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de sua mãe. “São dois”, disse o médico. 





“

”















denominada “Máfia das Falências”, no procedimento 2019.0060.1219, de acordo com 



, segundo o qual “

”, bem como diante da Jurisprudência do STJ no 

tomasse corpo a aplicação da teoria “Duty to mitigate 

the loss”

qual “



”





credor e devedor (Hypothetical Creditor’s Bargain) –
–

–











–

–





“não decorre de artigo 

expresso de lei, mas da interpretação adequada do artigo 52 da lei 11.101/05”

“perícia prévia”, – –
–

–



–





do termo ‘extraconcursal’ em relação à recuperação 



–

classes; • a aprovação nos termos do art. 45 de três classes, se forem 



votantes; • o voto favorável de mais de 1/3 dos credores na classe que 

votado favoravelmente ao plano e este não imponha a essa classe “se 

classe que o houver rejeitado”.

– –



–



etimológico do termo “acordo”, que restou esquecido pela 
consolidação da expressão “concordata”. Sua natureza contratual 







“organizados” para que, da soma de manifestações se possa derivar 

”vontade dos credores”, mas a consequência jurídica da manifestação 

“

.”





“

”

“t

s”,



–
–

Nesse sentido, Natália Cristina Chaves consigna que “a boa

pena de nulidade.”

“



Comercial, segundo o qual “

”

“

”

que “



”

–



hipóteses de voto abusivo afirmativo ao plano, notadamente “voto mediante 

contrapartida”, “Voto em conflito de interesse”, “Abuso do 

dominante”, “Credor com créditos em mais de uma classe”, “Credor com garantia 

prestada por terceiros”, “credor com risco de sujeição à ineficácia ou revogação em 

caso de falência”, e, finalmente, conforme é o enfoque que se prete

o “voto proferido pelo cessionário de créditos do devedor”

–









, “

”

–



dicotomia “negócio existente — negócio inexistente”, de um lado, e a 
tricotomia “negócio válido — — negócio anulável”, de 



de que “o

(...).”

quando não está presente o “pressuposto da manifestação de 

”



Cristina Chaves afirma que “

.”







confusão, conforme disciplinado no art. 381 do Código Civil, segundo o qual “extingue



e devedor”. 

Há possibilidade de “imposição de restrições ao c

–

LR”



“o

”. 

“se assim fosse, o artigo 83, 

à falência, como à recuperação judicial”, 



–
–

“p

”. 



“a

”, 

do Conselho Nacional do Ministério Público, que “

”, incluiu especificamente a 

–



”

“



.”

 



“

lealdade, e à segurança das relações jurídicas”.

forma como a vontade é manifestada, sobretudo perante terceiros. “Esses institutos 

socialidade.”

“deslocou, também, com inegável acerto, a simulação do campo das 

anulabilidades para o das nulidades (art. 167)”



acaba “resultando da incompatibilidade entre esta e a finalidade 

objetivo diverso da função típica do negócio”. A 

 





–



“proxy Hunter”,

consciente e informada.”

“

– –

”



se do “proxy hunter” revela situação em que, na realidade, o mandatário estará 

















reconhecido que “

”



pagamento do “preço” da cessão, ao contrário do proposto pela 



com base no art. 22, inc. I, alínea “d” da LREF. Apo







direito de voto, na medida em que o cessionário exercera “o direito de 
voto de forma a beneficiar exclusivamente a recuperanda” na 



–
 



outras de que houve “

cessão de crédito, por empresas interpostas (“laranjas”), sem lastro financeiro

.”

–





Borrachas e Utensílios Ltda. (“Kiko”)147, quando da assembleia

rocurados pela recuperanda e receberam oferta de pagamento “por fora” do 

“
–

–



–

–

tentativa de “compra” de votos para aprovação do plano: “(...) c

”



–
–

–
–

“

”

–



“

se em diminuir a importância do administrador judicial, eleito como “bode 

expiatório” da ineficiência crônica das falências no país.”

desde o “

(...)”



tipo “devo, não nego e pago quando e como puder”. A empresa em 

aplicável “

.”

“

.”

–



países de tradição do common law e o uso da palavra “precedente” 

–





–

–

–

–
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